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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MONICA SPOTORNO DA SILVA
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA POR SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. TEMA N. 823/STF. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a sistemática da repercussão 
geral (Tema n. 823), firmou tese segundo a qual, tratando-se de hipótese de 
legitimação extraordinária por substituição processual, a atuação dos sindicatos em 
juízo, na defesa dos direitos coletivos ou individuais dos sindicalizados, independe de 
autorização dos substituídos, inclusive em liquidação e execução de sentença.
III – Eventual apresentação de listagem de substituídos, pela entidade sindical, durante 
o curso processual, não afeta os limites subjetivos da coisa julgada e, tampouco, afasta 
a legitimidade para a execução do respectivo título judicial.
IV – Verifico que o acórdão recorrido estampa entendimento contrário à jurisprudência 
desta Corte, ao vincular, abstratamente, a legitimidade ativa para a execução do título 
originário da ação coletiva subjacente, à listagem trazida pela entidade sindical com a 
inicial.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA POR SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. TEMA N. 823/STF. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a sistemática da repercussão 
geral (Tema n. 823), firmou tese segundo a qual, tratando-se de hipótese de 
legitimação extraordinária por substituição processual, a atuação dos sindicatos em 
juízo, na defesa dos direitos coletivos ou individuais dos sindicalizados, independe de 
autorização dos substituídos, inclusive em liquidação e execução de sentença.
III – Eventual apresentação de listagem de substituídos, pela entidade sindical, durante 
o curso processual, não afeta os limites subjetivos da coisa julgada e, tampouco, afasta 
a legitimidade para a execução do respectivo título judicial.
IV – Verifico que o acórdão recorrido estampa entendimento contrário à jurisprudência 
desta Corte, ao vincular, abstratamente, a legitimidade ativa para a execução do título 
originário da ação coletiva subjacente, à listagem trazida pela entidade sindical com a 
inicial.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
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ao Recurso Especial da Agravada para, com fundamento no Tema n. 823/STF, bem 
como na jurisprudência desta Corte Superior, reconhecer sua legitimidade ativa e, 
portanto, o necessário prosseguimento do presente cumprimento de sentença.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "[...] o sindicato limitou seu pedido e 
o julgador acolheu, por conseguinte, a coisa julgada formada é restrita aos 
sindicalizados constantes da lista inicial" (fl. 1.443e).

Alega restar "[...] demonstrado que a discussão nos autos é apenas fática e 
os efeitos do título exequendo, tal como definido pelo TRF, abrangem tão somente os 
sindicalizados discriminados na lista que acompanhou a inicial, razão pela qual a União 
requer a aplicação da súmula 07/STJ para não conhecer do recurso especial" (fl. 
1.445e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.451/1.459e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a sistemática 

da repercussão geral (Tema n. 823), firmou tese segundo a qual, tratando-se de 
hipótese de legitimação extraordinária por substituição processual, a atuação dos 
sindicatos em juízo, na defesa dos direitos coletivos ou individuais dos sindicalizados, 
independe de autorização dos substituídos, inclusive em liquidação e execução de 
sentença. 

O paradigma foi assim ementado: 
  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, DA LEI 
MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral reconhecida e reafirmada a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da ampla 
legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos 
e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos. 
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(RE 883.642 RG, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, 
j. 18.06.2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-2015). 

  
À vista disso, esta Corte consolidou a compreensão segundo a qual é 

dispensada a juntada de listagem nominal dos filiados, a teor dos seguintes 
precedentes: 
  

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE. COISA JULGADA. AMPLA LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES 
COLETIVOS E INDIVIDUAIS DE TODA A CATEGORIA QUE 
REPRESENTAM. LISTAGEM DOS SUBSTITUÍDOS. DESNECESSIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
1 - Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional (AgInt no AREsp 1678312/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe 13/4/2021). 
2. Ressalta-se que, "consoante disposição da Súmula n. 629/STF, o 
sindicato, na qualidade de substituto processual, atua na esfera judicial na 
defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações. 
Com efeito, 'o sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm 
legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a 
categoria, e não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da 
relação nominal dos filiados e de autorização expressa. Assim, a formação 
da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve beneficiar todos os 
servidores da categoria, e não apenas aqueles que na ação de 
conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor' (Ag n. 
1.153.516/GO, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26/4/2010)" 
(AgInt no AREsp 1481158/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020). 
3 - Nessa mesma linha, o Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral no julgamento do RE 883.642/AL, assentou a 
compreensão de que os sindicatos possuem ampla legitimidade 
extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas 
liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização 
dos substituídos. 
4 - Assim, delineada a hipótese de substituição processual pelos sindicatos, 
não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos para o 
ajuizamento de demanda coletiva, razão pela qual eventual apresentação 
da relação de filiados não importa em limitação da abrangência da sentença 
coletiva. 
5 - Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.984.715/MG, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, j. 09.11.2022, DJe de 14.11.2022 – destaque meu). 
  
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. AÇÃO DE CONHECIMENTO PROPOSTA POR SINDICATO. 
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LIMITE SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA, NO CASO. LEGITIMIDADE ATIVA 
DA CATEGORIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I - Agravo interno da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
contra a decisão que deu provimento ao recurso especial interposto por 
servidores, reconhecendo-lhes legitimidade para executar individualmente 
título judicial proferido em ação coletiva ajuizada por sindicato. 
II - É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de reconhecer 
legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título executivo judicial 
coletivo firmado em demanda coletiva em que sindicatos atuaram na 
qualidade de substitutos processuais, independentemente de autorização 
expressa ou relação nominal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/10/2020, DJe de 22/10/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.869.298/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020. 
III - Reconhecimento, no caso, a todos quantos se encontrem na condição 
de substituído pelo ente sindical, independentemente de constar ou não de 
lista anexa à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele filiado à data do 
ajuizamento da ação, mas que compartilhem da mesma situação funcional 
que ensejou a demanda coletiva, o direito de pleitear individualmente o 
cumprimento do título judicial. 
IV - Título executivo - a decisão proferida pelo STJ no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.473.052/RS - que não restringiu seus efeitos aos 
servidores listados nos autos da ação ordinária. 
Precedentes: AgInt no RESP n. 1.957.041-RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022. 
V - Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.956.999/RS, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, j. 09.11.2022, DJe de 11.11.2022 – destaque meu). 
  
Outrossim, eventual apresentação de listagem de substituídos, pela entidade 

sindical, durante o curso processual, não afeta os limites subjetivos da coisa julgada e, 
tampouco, afasta a legitimidade para a execução do respectivo título judicial, como 
espelham julgados de ambas as Turmas da 1ª Seção, assim ementados: 

  
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO EXECUTIVO. LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as associações, 
na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar 
judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representam. Por isso, caso a sentença coletiva não tenha uma delimitação 
expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação 
coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria e não apenas os 
filiados. 
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela legitimidade ativa da parte 
exequente, ao concluir que o título executivo não limitou o benefício aos 
filiados do sindicato. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, a fim de que se entenda pela limitação subjetiva do título 
executivo, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. 
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3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.981.501/RS, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, j. 20.06.2022, DJe de 23.06.2022 – destaque meu). 
  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA. ENTIDADE SINDICAL. EXTENSÃO SUBJETIVA DA 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ABRANGÊNCIA AMPLA DE TODA A 
CATEGORIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
LEGITIMIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO A EVENTUAL LISTA 
APRESENTADA À INICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de reconhecer 
legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título executivo judicial 
coletivo firmado em demanda coletiva em que sindicatos atuaram na 
qualidade de substitutos processuais, independentemente de autorização 
expressa ou relação nominal. 
2. Neste contexto, há que se reconhecer a todos quantos se encontrem na 
condição de substituído pelo ente sindical, independentemente de constar 
ou não de lista anexa à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele 
filiado à data do ajuizamento da ação, mas que compartilhem da mesma 
situação funcional que ensejou a demanda coletiva, o direito de pleitear 
individualmente o cumprimento do título judicial. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.967.528/RS, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, j. 26.09.2022, DJe de 29.09.2022 – 
destaque meu). 

 
Na mesma linha: AgInt no REsp n. 1.956.312/RS, Relator Ministro MANOEL 

ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, j. 
29.11.2022, DJe de 02.12.2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.924.652/PB, Relator 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, j. 08.08.2022, DJe de 
10.08.2022. 

In casu, verifico que o acórdão recorrido estampa entendimento contrário à 
jurisprudência desta Corte, ao vincular, abstratamente, a legitimidade ativa para a 
execução do título originário da ação coletiva subjacente, à listagem trazida pela 
entidade sindical com a inicial.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
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manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.066.628 / RS
Número Registro: 2023/0109738-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MONICA SPOTORNO DA SILVA
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MONICA SPOTORNO DA SILVA
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967
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ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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